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PROCESSO lr.o 355/2023

ASSiJNTO: ContrataÉo direia por lnexigibilidade

OBJETO: Contratação
l.lArr Al.lAE!- CESAP!O
07t09t2023.

Legislação Aplicável:

de seNiços artislicos destinados à apresentaÉo do artista
nôQ qÀI\lTl'\Q íNl,ítâ^\ 

^^ 
tâêlÀ,âl .lâ lá.Iâhâh.iÂn^iâ

AÍt. 25, lll, da Lei n. 8.666/93.

PARECER DA CPL

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO:

Trata-se da contratâÉo direta, por inexigibilidade, em Íaáo da necessidade
de Contrataçáo de serviços artiíicos deíinados à apresentaçtu do artasta NATANAEL
CESARiO DOS SÀiiTúS 1Nanan1. no Fesrivaiqa rndependénqa. dia ú7,úv,2Ú2r', com
base no art. 25. lll, da Lei n. 8.666193.

A Secretaria Municipal de Cultura justiÍica a necessidade da contralaçáo,
ressaltando a @ncretude do evento iradicional do calendáío nacional, sendo propício
parâ divulgar as maniÍes1a@s locais, no sentido de melhor valorizâlas. opoÍtunizando
o Municipio a apresentar a suas potencialidades turisticas, além de gerar renda para os
agentes envolYidos do Projelo.

A SecÍelariâ de AdminiíÍação e Finanças juíiÍica a indicaÉo do artista
A NATANAEL CESARIO DOS SANTOS (Natlan), rcpr$entado de forme oxclusiva pela

âm^Eêâ NlÀTTôNl OPrlrrl la'^Êq ÂATleTlaÁq lTnÀ i6sa4!" n^ í-Àrol ê^h ^ âo

41.775.47AnO0170, haia vista sua grande notoÍiedade e cons€graÉo pela opinião
pública em âmbilo naoonal.

Destarte, juntou-se aos autos como comprovaçáo no que se relere ao item
"consagraçáo públicâ', como indicaçáo de p€rris em redes social com milhóes de
seguiciores e miiróes cie visuaiizaçoes de §uas mú§icas.

Outrossim. a Secrctaria solicitante ju§ificou o preço, âleíando que o valor
estimado encontra-se em conbrmidade com o valor praticádo pelo aÍlista' através da

empresa repÍesentante, pelos mesmos seÍviços prestados, conforme notas fiscais em
anexo, no qual compovam qire ÍoÍam @rÍratados os mesmos seNiÇos pelos mesmos

valores ou até supeÍiores.

Nesta feita, compulsando os ados' verificamos que a empresa NAfiAN
PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 41.775.47a1oo01-70 

'
juntou aos autos, documentos rcíerentes à habilitaÉo jurídica, Íiscâl e económic€-
Íinanceira.
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Da inslruÉo destes âutos @nstam ainda:

'1) Ofício de Solicitação e Justificativa da SecÍetaÍia Municipal dê
com propostâ de preços e doormêntos dê regulaíidade fiscâl ê irabalhista;
2l Termo.lc RêJêrên.;ia
3) Dêspaúo do PÍêíeito Municipal;
4) Despaúo do Setor de Pesquisa de mercado, juntando pÍoposta de
preço e habilitaÉo jurídica ê Íiscal;
5) DotaÉo Orçamentária

Eis em breve sintese as razões da contráaçáo.

II - DA FUNDAMENTACÃO

Como regra a Adminislraçáo Pública para contrdar servi@s ou adquirir
produtos ou serviços encontra-se obrigada a realizar píêviamenle processo licitatório
(inieiigência do an. 37. inciso 

^^i 
da úÊióór, coniudo a mesma Cana iüagna ressâiva

casos em que a legislaÉo infÍaconííucional confere ou PodeÍ Público a Íaculdade de
contratar sem a necessidade de tal procedimento, veiamos:

\rt 3Z Orriss6

t... ))oí-@á§
obras, servÍÇoq cofip@s e alienações *ráo contratados
mediante orocesso de licitacáo oública que assegurc ígualdade
de condições a fodos o§ concgrentes, @m cláusulas que
estabeteçam obigações de pagamento, mantldas as
cúii\;;9õcs cíai;uàs,ia p'otN.tà, t,as íália tia ieí, u qual
sonente peÍnitiíá as êx&Érô;as de qualíficaçáo técnica e
ecanônica indispensávêis à gaÍantiâ clo cumpnnento das
oôngaÇões

(...)"

A obrigaÉo de prévia licitaçáo possui dois aspeclos basilares, o pameiro é

asseguÍar isonomia de opoÍtunidades entre os interessâdos na conlráaÉo, dando-se
efetividade aos princípios da impessoalidade e da moÍalidade; o segundo revela-se no
propósito do Poder Público de âlcanç€r a proposta que lhe seia mais vantajosa.

No plano infraconíitucional coube â Lei no 8.666/92, regulâmênlaÍ este
dispositivo constitucional, fixando os procedimenlos licitatórios e as hipoteses de
contrataçáo diráa, pelo que, em certas situa@s o gestor público. embora podendo

realizar o processo de licitaÉo, em virtude da existência de determinadas situaçóes,
poderá dispensar a realização do ceÍtame (discricionariedade), como úo os ca§os

-- i;-J;.-; Íf rri; slr\-. õiír;.. iãT,üi-ii-ii"d1-,. :Íí rtT. õ-EP;:-44.1-es 00o;--
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previstos no arl. 24. sáo as hiÉteses denoíninadas dê licitaçáo dispensável, noutÍos
casos, o adminiírador se encontrará diante de situaçóes, ora maleriais, ora jurídicas,
que o impossibilitaÍáo de realizar a licitaçáo, como nos casos previíos no art. 25, sáo
as hipóteses denominadas de inexigibilidade d€ licitaÉo.

As inexigibilidades de licitaÉo estáo previslas no art.25, da Lei no
Â ÂÂÂ/Oi ^,'À â.êim áiêÂ^Â'

'An. 25. EJ0q!S!@-3J!9!bÉ9 quando houvet inviabilidade
de competição, em especia|

I - para aquisiçÁo de mateÍíais, equpamentos, ou gêneros que
só possám ser Íomec,'aírs ooí oíocluloÍ emotesa ou
representante comeícial excl sivo, vedada a preferéncia de
marca, dêvencb a camprovêção & exclustvidade seí fetta
através de atestado fooecido @lo ótgáo de registro do
comércio do local em que se reaíizaría a licitàção ou a obra ou
o seNiçÚ, @lo Sindicato, Federação ou Conlederaçào
Patíonal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes (...)

ll - paâ a cornÍa!É,êo de seaviços técnicos enumerados no
aíigo 13 dêstâ Lei, de natureza singulaÍ, cdn proÍissionâis ou
empresas de nolória espêcializáÉo, vedda a inexigibilidade
pa6 seryiic,s de publkidade e divulgaçáo;

iii - oaía conareâceo oe otu tssktnai aie ouaiouel Seaoí
adlslico. diae,antenta ou ar.ayés de emoresádo exclusivo,
desdê que cortsadrado oda cúaica osogcializeda ou oela
ooinião oúblicd. lotiío nosso)

No que interessâ ao caso sob análise, por Íorç€ do ari. 25, lll, procedq'se
? aârtÍalação 9ar !n3-.igibiliCade de liaiEção desde que o pÍsÍssion3l sei? ..nsegÍ"da
pela cÍíticâ especializada ou pela opiniá,o pública.

Vâse, porlanto, que a pópÍia lei especilica as hipóteses de exceçáo à

regra geral, oferecendo uma maÍgem de aç& ao adminislrador, diz então que a
AdministraÉo Pública possui discricionariedâde para contElar por inexigibilidade de
iiciiaÉo para os c€§os exposros. Signiíca que o Êoder Púiriico age de acordo com a
conveniência e oportunidade da situaçáo, mas sem desrespeitaÍ o ordenamento
juridico, obedecendo aos pÍincípios gerais da AdminiíÍaÉo Pública.

No caso concÍêlo, ou seia, contÍataçáo de sêrviços artisticos destinados à
apresentaÇáo do artiía NATANÂEL CESARIO DOS SANTOS (Nattan) no Festival da

lndependência, dia O7logl2o23, vêsê que tal aúisla é representado por uma única

empÍesa, em caráteÍ de exdusividade lotd, confoÍme contrato de cessáo de uso de

maÍcajuntado ao6 autos, de ÍoÍma que rêsla inviávela competiçáo com outro licitante,

hâja visla que seria impossivel oúÍa empres representar o mesmo artista.

---fv.-t;i;-i-Íni;ili---i-riiiã, rrio Trúi-;óTi"-d.-,.-:'ir-À-- -rT -c-EiP-;i-ía.-t-ríõiõ;--
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III - DA HABILITACÃO JURíDICA E DA REGULARIDADE FISCAL:

Nos procadimentos administrativos para contrataÉo, a Administraçáo tem
o dever de veriÍicar os requisíos de habilitaçáo estabelecidos no art. 27 da Lei
8.666/93.

Porém, excepcionalmenle, a lei de regências prevê a possibilidade de
.liê^êáêâ âÂ âlÂ' rá. .l^. .lM,,mêôt^e h^tâ,i'mâátÂ ^ê ^.Âwi.t^ê n^. âíiôô. ?A r 1'l

conforme eslâbelecido no § 10 do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendaÉo do TÍibunal de Contas da Uniáo nesse
senlido:

'Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso lV, da Lei
no 1666 ílê 19c3\ ê .onstitucionãl /ârt 195 § 3Ô .lâ CF) dê
que nas licitaçóês públicâs, mêsmo êm cásos dê dispênsa ou
inexigibilidadê, é obrigatóíia a comprovâÉo por parte dâ
empresa contráada de:
Cerlidão Nêgâtiva de Débito (INSS - ârt. 47, inciso t, alínea a
da Lei no 8.212, de 199'1);

Cenidáo Nêgativa de Débitos dê Tribúos e Contribuiçóês
Federais (SRF-IN no 80, de 1997); e
Certiíicado de Regulâddâdê do FGTS (CEF) (àtl. 27 da Lei no

8.036, de 1s90). Aórdáo 260/2002 Plenário.

Rêsta deixaÍ consignado que o licitante demonstrou sua habililaçáojuridica
ê Íêâ'l!at!d"de ÍSC?!. COnr elÍCeCãO d? (:ôÉi,lã^ N4âtiwâ dô nÁhilas Es!"rürâl o
ouâl êncontÍa-sê ausentê. devendo ser demonsiÍada sua rêqulâridade antes de
evsntual contratacão.

IV - DA TII'{UTA DO CONTRAÍO,

Visando instruiÍ a dispensa de licitaçáo do processo administrativo em
epígÍaÍe, definindo claramente as obrigações das paúes, esta Comissão.,untâ êm

anexo minuta do contrato, cujos fundamentos iuridicos devem §er analisados pela

Assessoria Jurídica do Município.

V - DAS RAZÕES FINAIS:

-- À;-J;i; íiri, êin-.-õ-;ii;, iliãTr;ú-ãã-iúd-.-..-:ÍÀ : rT;õ-ú-;'-ít l-ú-'i oõ,
cliPJ ii 01.6I2 s32/000I'2I
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Assim sendo, considerãndo que o pleito se encontra Íegularmente com
todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela possibilidade de contráaçáo diÍeta por
inexigibilidade, com base no AÍt.25, lll, da Lei n. 8.666/93, com a empresa suplicada,
qual seja, a NATTAN PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, inscÍta no CI{PJ sob o no

41.775.4781@01-70, uez que o procedimento se operou denlro dos ditames legais, bem
ca$a, abedeae,.r s lnteÍssse C? ?dÍrinistÍaçãe iúblic: er Íe?!!:ar : aantl3laçáo.

No mais, condiciona-se o encaminhamenlo deste parecer ao Ordenador de
Despesa à pÉvia análise da Procuradoria GeÍal reÍerente a minuta do conirato em
anexo, bem como, a ContÍoladoria lnterna Municipal, para análise e parecer nos iermos
da lei;

Uma vez observadas as condiçôés anteÍioÍes, por Íim cabe a Vossa
Excelência decidir quânto à RatificaÉo da presenle contrataÉo direta por
inexigibilidade de licitaÉo.

vr - pA coNcLusÃo

Diante do exposto, sugerimos encaminhar os aúos para Procuradoria
Geral do Município para apíeciaçáo e emissáo parecer juridico da MI UTA OO
CONTRATO a ser firmado entre as partes, posteÍiotmente, caso de acordo,
encaminhem-sê os aúos ao Ordenador de Despesâs deía Municipalidade para

conhecimento, providências e demais deliberaçóes ao seu c€rgo.

Alto AlegÍe do Pindaré (MA), 16 de Ago§o de 2023.

lLL'.' -.-,-,, t'c/, "{ a.k,-\
| trDRlANA DO VALE SOARES- Membro da Comissáo
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